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POLÍTICA 

JORNAL DE BRASÍLIA  

TV POR CABOS: 
UMA INOVAÇÃO 

A SER DEBATIDA 
Daniel Herz  (.) 

A devolução pela Presidência da  
República ao Ministério das Comu-  
nicações da mensagem em que o minis-  
tro Haroldo Correa de Mattos pedia  
a implantação no Brasil do Serviço de 
Cabodifusão ou Televisão por Cabos, 
através de decreto, foi confirmada na  
última semana. Essa medida reabre a 
oportunidade de realização de um am-  
plo debate público sobre a regulamen-  
tação do uso social desta tecnologia que  
deverá revolucionar a televisão bra-  
sileira. O recuo do governo é uma  
reação positivo à intensa mobilização  
nas últimas semanas que envolveu 
Universidades, entidades associativas e 
pesquisadores que se opunham à forma 
como o Ministério pretendia introduzir  
no país O Serviço de Cabodif'usão, 
proposta na mensagem enviada à  
Presidência  no  último  dia  5  de  junho. 

A Televisão por Cabos é uma nova 
tecnologia que surgiu silenciosamente  
nos Estados Unidos no final da década 
de 40, espalhando·se por todos os can-  
tos do território norte-americano como 
um fenômeno inevitável. Originalmen-  
te o sistema de Televisão por Cabos, 
desenvolveu-se, conhecido como Com-  
munity Antenna Television (CATV), 
para resolver o problema de recepção  
das zonas topograficamente aciden-  
tadas ou afetadas por nevascas que im-  
pediam ou dificultavam o trânsito de  
sinais televisivos através do ar. Erigida  
em lugar apropriado (cerro ou qualquer  
outra altura para facilitar uma boa
recepção) uma antena coletiva (CATV)  
era então instalada, captando os sinais  
televisivos e retransmitindo·os através  
de cabos, a cada um dos aparelhos  
receptores, de modo análogo ao tele-  
fone. Esse serviço produz imagem e 
som de alta qualidade, livre de distor-  
ções  ou  interferências.  

O cabo de televisão é um fio especial  
(cabo coaxial e, mais recentemente, 
cabo de fibra ótica para transmissão por  
laser) que chega até os lares, para ser 
ligado ao terminal da antena dos recep-  
tores. No cabo estão dispostos am-  
plificadores em intervalos, regulares  
para consolidar o sinal. Uma linha parte  
do cabo principal até as casas inscritas  
na recepção desse serviço. A neces-  
sidade de obtenção de recursos regu-  
lares para a aquisição de equipamentos, 
instalação, operação e manutenção do  
serviço, cria um sistema de taxas: o 
subscritor paga uma taxa de inscrição 
para a conexão do cabo e uma taxa 
mensal. 

A partir da década de 60, começou a 
surgir em diversos países, além dos Es- 
tados Unidos, a 2ª geração do sistema  
de Televisão por Cabos, que consistia  
na inserção de programas no âmbito do  
serviço, desde o centro gerador (a  
cabeça do CATV), nos canais não  
ocupados pela televisão convencional.  
A grande vantagem é que o custo de  
operação desses canais é uma fração  
minúscula do que exige a construção e  
operação de uma estação de televisão  
por ar, pois não é necessário a insta-  
lação de dispendiosos antenas de trans  
missão e  nem de geradores e transmis-  
sores de alta potência. Além disso,  
como a transmissão por cabo passa a  
ser em UHF (Ultra High Frequency), 
que é uma faixa mais elevada do que em 
VHF (Very High Frequency) operada  
pela televisão convencional, ficam dis- 
poníveis mais de 60 canais. Isto é, além 
da retransmissão da televisão via ar, o 
Serviço de Cabodifusão permite que 
dezenas de canais sejam operados si- 
multaneamente, oferecendo programas  
e os mais diversos serviços para os  
usuários.  
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A partir da década de 60, começou a   
surgir em diversos países, além dos Es-    
tados Unidos, a 2ª geração do sistema   
de Televisão por Cabos, que consistia    
na inserção de programas no âmbito do   
serviço, desde o centro gerador (a   
cabeça do CATV), nos canais não    
ocupados pela televisão convencional.    
A grande vantagem é que o custo de   
operação desses canais é urna fração    
minúscula do que exige a construção e    
operação de uma estação de televisão    
por ar, pois não é necessária a insta-    
lação de dispendiosos antenas de trans    
missão e nem de geradores e  transrnis-   
sores de alta potência. Além disso,    
como a transmissão por cabo passa a   
ser em UHF (Ultra High Frequency),    
que é uma faixa mais elevada do que em   
VHF (Very High Frequency) operada    
pela televisão convencional, ficam dis-    
poníveis mais de 60 canais. Isto é, além   
da retransmissão da televisão via ar, o   
Serviço de Cabodifusão,  permite que   
dezenas de canais sejam operados si- 
multaneamente, oferecendo programas    
e os mais diversos serviços para os    
usuários.   

ALÉM DA FICÇÃO 
A 3ª geração ria Televisão por Cabos 

começou a surgir na década de 70,    
devendo alterar completamente, os con-    
ceitos de telecomunicações para a    
década de 80, com serviços ainda mais 
sofisticados. Televisão por Cabos em    
duas vias (bidirecional ou two-way} que 
permite a comunicação nos sentidos es-   
túdio-usuário e usuário-estúdio, de    
modo a transformar o receptor num in- 
terlocutor do centro gerador do pro-    
grama, é uma das possibilidades de ser-    
viço a ser oferecido. Mas há muito    
mais: transmissão de dados (através da 
instalacão de um reclado , acoplado ao   
receptor de TV , o usuário passa a dispor    
de um terminal de computador, poden-    
do realizar consultas a banco de dados, 
videotecas a aceder a diversas fontes de 
informação); videofonia (transmissão e 
recepção simultânea de som e imagem,    
a exemplo da telefonia): teleconvívio    
(com a ligação simultânea de até dez    
pessoas»; telealarme para fazer cha-    
mados a polícia, bombeiros, ou alertar    
situações de emergência vividas por    
pessoas idosas ou inválidos): telediag-    
nóstico (consultas médicas à distância): 
transmissão de jornais e mensagens    
fac símile de alta velocidade: seleção    
individual de programas (o usuário es-    
colhe os programas de sua preferência,    
através de um teclado para obter uma 
transmissão exclusiva): comutação    
bancária (sistema que facilitará todas   
as operações bancárias entre bancos e    
entre bancos e usuários, que poderão    
ter informações e movimentar suas con-    
tas das próprias residências): auto-    
ma t i z a ç ã o  d e  s e r v i ço s  p ú b l i co s  e  p r i -  

  
vados (através do sistema, o usuário   
pode ter acesso aos serviços de repar-   
tições públicas e empresas privadas,  
podendo desenvolver operações bu-  
rocráticas e comerciais à distância):   
biblioteca eletrônica; trabalho à distân-   
cia (determinadas atividades profi-   
sionais podem ser desenvolvidas nas   
próprias residências dos usuários,   
conectados com o local de serviço,   
através da rede de telecomunicações). 

São, portanto, ainda incalculáveis  
todas as possibilidades técnicas de   
utilização de uma rede integrada de 
telecomunicações, A associação dos  
serviços de telecomunicações com os de 
informática concretiza idéias que só se  
ousava formular no terreno da ficção   
científica. A importância desse desen- 
volvimento tecnológico, como não   
poderia deixar de ser, vem preocupando   
e interessando países de todo o mundo.   
O coronel José Maria Nogueira Ramos, 
engenheiro de telecomunicações, apon-   
ta como positivo para o Brasil o exem-   
plo de países como a Inglaterra, França   
e Austrália , que estão implantando com  
muita cautela seus serviços de Cabo-   
difusão. Propõe o coronel Nogueira   
Ramos, para o Brasil, o desenvolvi-   
mento de «experiências-piloto em   
vários pontos do território nacional, an-   
tes de qualquer regulamentação de-  
finitiva ». 

Conforme o coronel Nogueira Ra-   
mos, que vem assumindo firmes po-   
sições nacionalistas em questões de 
telecomunicações, a implantação da TV   
por Cabos no Brasil somente deveria se  
efetuar após terem sido equacionadas   
questões como: a criação de rnecanis-   
mos de acesso das populações de baixa   
renda ao serviço; a preparação do sis-   
tema para o cumprimento de finali-   
dades educativas e a adequação da in-   
dústria nacional para a produção de   
equipamentos. O próprio ministro   
Haroldo Correa de Mattos, em con-   
ferência pronunciada em julho último   
na Escola Superior de Guerra, levantou 
indagações quanto «ao destino das   
liberdades pessoais e individuais» no   
novo mundo que essas modernas tec-   
nologias permitirão construir. E ressal-   
tou a necessidade de se cristalizarem 
«estruturas institucionais que per-   
mitam aos indivíduos realizar suas as-   
pirações e que respeitam a integridade   
da pessoa humana».  

NOS BASTI DORES 
Parece haver, entretanto, um des-

compasso entre as preocupações do   
ministro Haroldo de Mattos, e a con-   
dução que o Ministério das Comuni-   
cações vem dando a matéria. Há vários   
anos manifesta-se uma surda polêmica   
sobre a implantação da TV por Cabos   
no Brasil, embora o assunto raramente   
venha a público. Os interesses em con-   
f1ito estão claramente polarizados entre  
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O Ministério das Comunicações, gran-  
des empresários que atuam na área de 
radiodifusão e indústrias de teleco-  
municações, de um lado: e diversas 
Universidades, entidades e pesqui-  
sadores, de outro lado. O Ministério das 
Comunicações e os grupos empresariais  
vêm se posicionando pela imediata im-  
plantação do Serviço de Cabodifusão,  
enquanto o outro pólo de interesses tem 
defendido uma cautelosa introdução  
dessa tecnologia no país, o que deveria  
efetuar-se através de uma legislação 
democrática e criteriosamente elabo-  
rada, baseada no resultado de aprofun-  
dados estudos em diversas áreas.  

Essa polêmica tem antecedentes  
mui to  g raves .  Em 1974  o  Min i s t ro   das  

      C o mu n i c a ç õ e s ,  E u c l i d e s   Q u a n d t   d e  
Oliveira, negou-se a autorizar a implan-  
tação de um projeto piloto de TV por 
Cabos, numa comunidade típica , so-  
licitada pela Universidade Federal do  
Rio Grande do Sul. O projeto tinha a 
finalidade de desenvolver tecnologia  
nacional para os equipamentos e es-  
tudos especializados sobre a poten-  
cialidades sociais da TV por Cabos. Na  
resposta em que negava a uma Univer-  
sidade brasileira o direito de exercer um 
relevante papel social. O Ministério  
alegava que já existiam «outros pedidos  
de entidades particulares interessadas  
no assunto».  

Em 1975, a pequena entidade  
gaúcha Associação de Promoção da  
Cultura, denunciou «manobras efe-  
tuadas no âmbito do Ministério das 
Comunicações», para implantar no 
Brasil a TV por Cabos, em «dossiês» en-  
viados aos partidos políticos, à impren-  
sa, à Secretaria de Segurança, à Polícia  
Federal, ao SNI, e à 2ª Secção do  I I I °  
Exército. As denúncias davam conta de  
que o então Secretário de Radiodifusão  
do Ministério das Comunicações, major  
Jorge Pequeno Vieira – que acabou 
sendo, posteriormente, exonerado de  
suas funções – já havia elaborado  
sigilosamente, um Regulamento para o 
Serviço de Cabodifusão, juntamente  
com alguns grandes empresários de  
radiodifusão, que possuíam projetos  
para diversas cidades do país e man-  
tinham contatos com mulltinacionais da  
indústria eletrônica que preparavam a 
produção de equipamentos. O Regu-  
lamento seria instituído tão logo os 
projetos das empresas tivessem sido ul-  
timados.  

Sem que o conflito de interesses fos-  
se resolvido, no final de seu governo, o 
ministro Quandt de Oliveira , numa úl-  
tima tentativa de aprovar o Regula-  
mento que instituiria a TV por Cabos no  
Brasil, enviou mensagens solicitando  
sua decretação ao general Geisel, que 
apresentou seu veto à matéria «em fun-  
ção  das  impor tações  que  p rovocar ia  » .  

Finalmente, no último dia 5 de junho, o 
ministro Haroldo Correa de Mattos en-   
viou mensagem à Presidência da Re-   
pública (ofício EM n° 92/79-GM)   
solicitando a aprovação por Decreto , do 
Regulamento de Serviço de Cabodi-   
fusão,  que institui a TV por Cabos no  
Brasil. Argumentava o ministro que   
«em conseqüência da redução de en-   
comendas de Telefonia, a indústria vem 
solicitando a abertura desse novo mer-   
cado, que tem grupos interessados em  
ativá-lo ».  

E O DEBATE? 

Após a devolução da mensagem pela 
Presidência ao ministro Haroldo Correa   
de Mattos, o Ministério alterou radical-   
mente seu procedimento. Na última  
semana, procurou aproximar-se das 
Universidade, já tendo sido mantidos   
contatos preliminares para o início de   
um diálogo. Nesses contatos, justi-   
ficando a imediata implantação da TV  
por Cabos, o Ministério alega: a exis-   
tência de uma demanda reprimida pelo   
serviço (que já. começa a surgir clandes-  
tinamente em alguns lugares); a con-   
veniência de se dar um adequado uso  
social aos equipamentos de videocas-   
sete que em breve começarão a ser   
produzidos por uma multinacional   
já instalada no Paraná: a atual capacidade   
da indústria eletrônica em produzir no   
Brasil mais de 8,5% dos equipamentos   
para o serviço: e, finalmente, às pres-  
sões  de  poderosos  g rupos  econômicos   

que poderiam impor seus interesses ao 
Congresso, caso a matéria não fosse   
legislada por Decreto.  

As alegações do Ministério são bas-   
discutíveis pois não poderá negar                que 
tem poder e competência sufuciente   
para disciplinar as manifestações de   
«demanda reprimida» da TV por Cabos.   
impedindo a proliferação clandestina do serviço. 
O Ministério também tem a   
competência para desde já resguardar   
as necessidades sociais de utilização do  
videocassete, subordinando sua pro-  
dução comercialização a normas   
socialmente desejáveis. A argumen-   
tacão de que a indústria eletrônica está 
capacitada a produzir os equipamentos   
para o Serviço de Cabodifusão e que sua   
tecnologia está dominada no Brasil, por  
sua vez, também é discutível, pois   
sabemos que não é utilizada tecnologia  
nacional nem para a televisão conven-   
cional. Temos que perguntar é: quanto 
pagaremos de royalties, assistência téc-   
nica e licença de patentes apenas para   
termos dentro do Brasil essa produção?  
Será difícil obter uma resposta satis-   
fatória a essa pergunta quando sa-   
bemos que essa tecnologia  poderia ser   
desenvolvida integralmente nas   
Universidades e posteriormente repas-   
sada às indústrias, desordenando o país   
de aumento da dívida externa e re-  
duzindo a dependência tecnológica. 



 

( . )  Dan ie l  He rz ,  j o rna l i s t a  e  a luno  do  
Departamento de Comunicação da Univer- 
sidade de Brasília

Finalmente, o argumento da neces-
sidade de se apressar a implantação da
Tv por Cabos – e por Decreto –  para
preservar o Congresso, e mesmo o
Ministério das Comunicações, de pres-
sões de grupos econômicos, obviamente 
não se sustenta. Quanto mais a des-
coberto agir o Ministério, mais reúne
estará dessas pressões. E, além disso,
não haveria instituição mais legítima
para respaldar o Ministério – naquilo
que estivesse correto – do que a 
Universidade brasileira, caso se dis-
pusesse a elas recorrer. 

Não se pode deixar de reconhecer, 
porém, o aspecto positivo da aproxi-
mação, ainda embrionária, que o Minis-
tério das Comunicações busca com as  
Universidades. Cabe ressaltar que, em-
bora as Universidades tenham nesse
assunto urna responsabilidade política, 
no seu sentido mais amplo e mais
nobre, só poderão qualificarem-se como 
interlocutoras num debate como esse, 
se tiverem a oportunidade de responder
com a sua linguagem, que é a da ciên-
cia. Somente através de pesquisas e es-
tudos especializados é que a Univer-
sidade poderá posicionar-se em rnatéria
de tamanha complexidade e interesse 
social. Essa tem sido a posição da ab-
soluta maioria dos professores e pes-
quisadores que têm se dedicado ao as-
sunto: a postulação de que o Ministério
não entregue o Serviço do Cabodifusão 
à exploração comercial – que fatal-
mente corromperia suas potenciali-
dades sociais, e de que autorize as
Universidades a implantar projetos
pilotos, com a finalidade de desenvolver 
tecnologia nacional para os equipamen-
tos e pesquisas, em diversas áreas,
sobre as possibilidades socialmente
mais desejáveis de destinação da TV por
Cabos no Brasil, de modo a subsidiar
uma criteriosa e democrática elabora-
ção de legislação.  
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